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Recurso n° -RD/102-0, 024

Recorrente ALINO DA COSTA MONTEIRO

Recorrido SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

PRESCRIÇÃO, Enquanto os autos não te-
nham sido encaminhados para a inscrição
do débito em Divida Ativa, o Conselho
pode conhecer de fatos relacionados ex-
clusivamente com a eXigência da cobran-,
2R, fazendo-se indispensavel não confun
dir a matéria correlacionada com o di-
reito de cobrança, v.g.: prescrição;com
a matéria correspondente â constituição 
ou formalização do credito tributário,
v.g.: incidência, fato gerador, base de
câlculo, allquota, ilegitimidade de par
te etc. Esta iniludivelmente preclusa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL;

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial pa

ra o fim de, devolvendo os autos â Câmara recorrida, determinar a a-

preciação do mérito. //V 1,e cidos os Cons. Jacinto de Medeiros Calmon e

/7 2Urgel Pereira Lopes. L

/-)1 	 ,	 ,
Sala das Se-¡sn:ers, pF), em 04 de maio de 1982.

,. 
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AMADOR OIÂ' - e .—NANDEZ	 - PRESIDENTE
(--)

pio-,.,_	 - RELATOR	 .

i
v.v.
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LUIZ FERNAI\id-OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR	 DA
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei--

ros: WAGNER GONÇALVES, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES E SEBAS-

TIÃO RODRIGUES CABRAL,
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RECORRENTE: ALINO DA COSTA MONTEIRO

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

ALINO DA COSTA MONTEIRO, domiciliado em Brasilia-DF,

recorre para esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, na forma pre-

vista no artigo 39, item II, do Decreto 83.304/79, e de conformidade

com a Portaria Ministerial n9 434/79, do AcOrdão n9 102-17.887, de

01-12-80, da Egrégia Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contri-

buintes, às fls. 159/163, no qual, por voto de qualidade, não se co-

nheceu do recurso voluntário interposto perante àquela Câmara, no

qual o contribuinte argüia da prescrição da cobrança de credito tri-

butário proveniente de lançamento do imposto de renda de pessoa físi

ca correspondente ao exercício de 1973,

2.	 O AcOrdão recorrido está assim ementado:

"PRESCRIÇÃO. ARGÜIÇÃO PELO SUJEITO PAS
SIVO APÓS ESGOTADA A FASE CONTENCIOSÃ
DO PROCESSO.

Tratando-se de extinção do direito de
ação, só' pode ser apreciada, excepcio-
nalmente, pelos órgãos singulares ou
coletivos, vinculados ao Ministério da
Fazenda, quando o sujeito passivo invo
car expressamente a sua ocorrência na
curso de processos co tenciosos admi-
nistrativos, submetioes oportunamente
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a seu julgamento, O conhecimento de
tal argüição, ainda que para rejeitá-
la, em simples processo de cobrança,
não contenciosa, exaure-se na esfera
da autoridade prolatora da decisão, a
quem competirá prosseguir na cobran-
ça, dela não cabendo recurso para es-
te Conselho."

3. O Acórdão paradigma, âs fls. 175/177v, de número

101-71.592, da Egrégia Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, de 04/03/80, está assim ementado:

"PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO -
Prescreve o crédito tributário, se,
não tendo sido impugnado o Auto de In
fração e Notificação Fiscal, nada e-
xistiu do que está arrolado no art.
174 do CTN para interromper a prescri
ção."

4. Alega o interessado ainda, em seu recurso de	 fls.

167/173:

"Discute-se,nesta fase recursal, dois pontos: o pri
melro, referente â possibilidade de se instaurar
fase litigiosa preconizada pelo art. 14 do Decreto
n9 70.235/72, em casos de intimação de cobrança de
credito tributário, quando ocorrente a prescrição .
E, em conseqüência, a competência não só da autori-
dade de primeira instância para processar e decidir
tais feitos, bem como do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes para apreciação de Recursos Voluntários.

Data venia, parece-nos errônea a decisão da Câmara
recorrida.

Com efeito. O contribuinte discute a prescrição do
crédito tributário que lhe foi exigido pela intima-
ção n9 401/78, pois, como bem se afirma, o decisum
embargado, jamais se instaurou litígio fiscal em re
lação ao credito tributário primitivo.

O entendimento de seu ilustre Presidente e Relator,
de que "a exigência do imposto não impugnado é mero
prolongamento do processo de cobrança amigável, ne-
le não mais cabendo, obviamente,/ 'im pugnação ou re-
curso" não merece prospera».

/6
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Realmente, a intimação impugnada é prolongamento do
processo de cobrança amigável, sendo-lhe apenas opa
nível, como o foi, a prescrição, direito de ação de
cobrança do credito exigido.

É, pois, passível de impugnação, e de recurso,	 o
que foi feito pelo recorrente,

E, é claro, que a prescrição somente pode ser argüi
da após 5 anos da constituição definitiva do crédi-
to tributário.

Quanto a competência da autoridade singular e do (Sr

gão colegiado, entende o contribuinte, contrariamen.
te ao esposado pelo aresto recorrido, da aplicação
ao caso do Decreto 70,235/72.

DispOe referido diploma legal, em seu artigo 19:
"Este Decreto rege o processo administrativo de de-
terminação e exigência dos créditos tributários da
União e o de consulta sobre a aplicação da legisla-
ção tributaria federal," (grifou-se)

,
Os casos de determinação e exigência, simultaneamen
te, ocorrem em casos de lançamento ex officio ou s-11_
plementar.

Mas, como aconteceu in casu, esta apenas exigir-se
crédito tributário, após sua constituição definiti-
va.

E o preceito antes transcrito não informa a penas os
casos de lançamentos, mas permite, data venha, a
instauração da fase litigiosa para situa -de me-
ra exigência.

E, tanto assim é, que o art, 14 do mesmo diplomarde
termina que "A impugnação da exigência instaura a_
fase litigiosa do procedimento" (grifou-se).

Se apenas permitisse o Processo Administrativo Fis-
cal, instauração de fase litigiosa para os casos de

,

	

	 determinação e exigência, assim determinaria o an-
tes comentado art, 14.

Procedeu corretamente o eminente prolator da deci-
são, objeto do decisório da Câmara recorrida, ao co-
nhecer da impugnação oferecida.

E, a competência desse Egrégio Conselho, como deter
mina o seu Regimento Interno aprovado pela Portari-ã.
n9 182,e 13/04 77, está definida, no seu art. 89,

\i)

-a dizer: (‘.1(	 2
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crição na hipótese dos autos, em que, como no pro-
cessoque motivou a decisão recorrida, não se ins-
tauraraa fase litigiosa, quanto 3." exigência do cre
dito tributário, mediante impugnação regularmente
interposta.

Afigura-se-nos, pois, existente o dissídio jurispru
dencial no que concerne a competência deste Conse-
lho para decretar a prescrição de credito tributa—
rio fora da esfera do litígio regularmente instaura-
do.

Assim sendo e estando entendidos os7 pressupostos
legais para a interposição do apelo previsto no ar-
tigo 39, item II, do Decreto n9 83,304, de 28/03/79,
combinado com o artigo 59, § 19, do Regimento Inter
no da Câmara Superior de Recursos Fiscais, admito ii
recurso de fls. 167/177."

6. Por sua vez, assim se pronunciou o Ilustre Procura-

dor da Fazenda Nacional junto â Egrégia Segunda Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuinté's, em suas contra-razaes de fls. 181/188 ,

que e lida em Plenári o(

,
É o relatório, 4)

,
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

I - DOS FATOS 

A origem da narcela que constitui o objeto da pre

sente exigência fiscal situa-se na segunda metade do exercício de

1973, quando foi apresentada, a destempo, a declaração de rendimen

tos referente ao ano-base de 1972, tendo o contribuinte sido noti-

ficado a pagar, em quota única, o imposto e mais acréscimos, 	 no

montante de Cr$ 63.063,00 em 08/10/73.

Embora o notificado não tenha pago nem impugnado a

exigência daquele montante nos 30(trinta) dias seguintes, como de_
terminava e ainda impas a legislação de regência, a Repartição Fis

cal nenhuma providência a respeito dessa parcela tomou nos 5(cinco)

anos seguintes, somente vindo a intimar o sujeito passivo da 	 co-
brança amigável em 04/12/78.

II - DA DIVERGÊNCIA

A positivação da divergência é incontestável, pois

não há como negar o aceito do des pacho de admissibilidade prolata-

do pelo ilustre e insuspeito Presidente da Câmara recorrida, ao re

conhecer que se a Primeira Câmara do mesmo Conselho havia declara-

do a prescrição da ação para a cobrança de credito, constituído a_
,Y)f	

traves de Auto de Infração e Notificação Fiscal, que não havia si_
do impugnado era porque se havia julgado competente para conhecer

da matéria. Escreveu ele estar:

"Implícito no referido julgado que, tacitamen
te, considerou competente este Conselho para decre-
tar a prescrição na hipótese dos autos, em que, co
mo no processo que motivou a decisão recorrida, não
se instaurara a fase litigiosa, quanto à exigência
do credito tributário, mediante imnugnacão regular-
mente interposta.

Afigura-se-nos, pois, existente o dissídio ju
risprudencial nó que concerne a competência deste
Conselho para decretar a prescrição de credito tri
butário fo , da/ÊSfere do litígio regularmente in-ã-
taurado." 7	 fii---, i

t,
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Portanto,não merece acolhida a preliminar levanta_
da pelo combativo Procurador da Fazenda Nacional, Dr. LEON FREJDA

SZKLAROWSKY, quando se esforça para demonstrar a inocorrência da

divergência.

III - DA COMPETÊNCIA

Data máxima vênia do entendimento manifestado pelo

ilustre Presidente da Câmara recorrida,Dr. JACINTO DE MEDEIROS CAL_
MON e de todos aqueles que o acompanharam no julgamento recorrido,

entendo ser o Conselho competente para conhecer do mérito.

Com efeito, tanto pelo entendimento de há muito con

solidado, através dos diversos julgados de algumas Câmaras do Pri

meiro Conselho de Contribuintes, como teor da Portaria - MF - n9

259, de 28.05.80, se pode negar a com petência do ôrgão para conhe-

cer da matéria.

Realmente, se a razão da expedição da norma comple-

mentar, como testemunhou o insigne Presidente desta Câmara 1.Superi

or, Dr. AMADOR OUTERELO FERNÁNDEZ, por fim ao inconformismo de al-

guns Procuradores da Fazenda Nacional, que atuavam junto ao Conse-

lho e que não se conformavam com suas Câmaras, quando conheciam da

	

prescrição, foi declarar que os Orgãos de julgamento somente pode- 	 .

ria conhecer da matéria quando expressamente invocada, isto e,quan_
;	 cl.o fosse objeto do contencioso, pois vale salientar que, em	 ai)-	 _

guns casos, o Conselho chegou a decretar a prescrição, mesmo 	 sem

ser invocada: isto já seria o necessário para reconhecer tal 	 com_
petência.

Por outro lado, se a ocorrência da prescrição pres-

sup8e: a) um lançamento regularmente notificado ao sujeito passi
vo; b) a ausência de qualquer recurso administrativo capaz de sus-

pender a exigibilidade do crédito lançado e; c) a invocação do ins

tituto por parte do notificado; de duas uma: ou o Conselho tem com

petencia para conhecer das alegações de prescrição em qualquer cir_
cunstância, em quanto os autos não hajam sido remetidos para a ins

crição da dívida por parte da Procuradoria da Fazenda Nacional, ou

o declarado na Portaria Ministerial - MF - n9 259, de 25.05.80,não

tem qualquer aplicação, o que não se admite em razão dos , ,princípi-.
os jurídicos que norteam a exegese dasregras de dir-' o.d

(	
.

4 ..,	 -
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Sendo certo ainda que, quando o art. 19 do Proces
so Administrativo Fiscal, aprovado pelo Decreto n9 70.235/72, 	 de_
clara que o diploma passa a reger a determinação (formalização) e
exigência dos creditos tributários da União, não faz qualquer dis_
tinção entre as exigências decorrentes de creditos objeto de lança

mento ex officio, lançamento suplementar, ou lançamento por decla-

ração; por conseguinte, o disposto nesse diploma processual, inclu
sive competências de julgamento e plenamente a plicável à exigência
de credito tributário objeto de lançamento por declaração.

Finalmente, não pode ser dado guarida ao temor ma

nifestado por alguns colegas, no sentido de que, caso o Conselho

fosse declarado competente para conhecer da prescrição, quando o
credito fiscal não tenha sido impugnado ou o tenha sido intempesti_
vamente, o Conselho passaria a ter de conhecer do mérito de qual1 _
quer exigência, mesmo que apresentada fora dos prazos legais. Isto

porque, esses colegas estão confundindo o conhecimento de materia

ligada ao direito de cobrança (direito novo surgido com a inação do

sujeito ativo, quando a exigência não estava suspensa) com o conhe

cimento de materia referente à Constituição do Credito Tributário 

(aqui compreendida qualquer materia que objetivasse contestar a

constituição do credito, tal como: não incidência inocorrência do

fato gerador, inexatidão dos elementos financeiros - base de cálcu

lo e allquota - ilegitimidade de parte etc.); a qual, esta sim não

poderia ser conhecida por preclusa a fase processual própria.

Em face do exposto conheço da matéria para reco -
nhecer a competência do Conselho para conhecer da matéria e,em con

segetencia, determino a devolução dos autos à Cámara„recorrida, a

fim de que esta aprecie o mérito do litígio. // /p7/----/ ----7/.42

/,..
Brasília, 04 de maio de 1982. ,s'

/ -
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